
 
 
 
 
 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA �° 0 01/2010. 
 

 

 

O Conselho Escolar Laurentino Martins Rodrigues da Unidade Escolar no Estado de 

Goiás, pessoa jurídica de Direito Privado, com sede na Rua Monteiro de Barros, S/� Centro, 

Santa Rita do �ovo Destino - GO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.661.894/0001-60, neste ato 

representado pelo Presidente do Conselho a Senhora Jânia Gomes Machado Souza, inscrita no 

CPF/MF sob o n° 859974711-87, carteira de identidade nº 33.259.982-2 SSP-SP, no uso de suas 

prerrogativas legais, em cumprimento do estabelecido pela Lei nº 11.947/2009 e 

Resolução/CD/FNDE nº38 de 16 de julho de 2009, por meio da Secretaria da Educação do Estado 

de Goiás, torna público que realizará Chamada Pública para aquisição de Gêneros Alimentícios da 

Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinados ao atendimento ao Programa de 

Alimentação Escolar, para o período compreendido entre 02 de agosto a 29 de outubro de 2010. 

Os interessados deverão apresentar a documentação para habilitação e proposta de preços até o dia 

20 de julho, no horário das 7h30 às 11h30, na sede do Conselho Escolar, situado à Rua Monteiro 

de Barros, S/�, Centro, Santa Rita do �ovo Destino-GO. 

 

1. OBJETO 

O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura e do 

Empreendedor Familiar Rural, para atender aos alunos matriculados na Rede Pública de ensino, em 

conformidade com o Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, conforme especificações 

do Anexo I deste Edital. 

2- DATA, LOCAL E HORA PARA RECEBIME�TO DOS E�VELOPES 

Até o dia, hora, e local mencionados no preâmbulo deste Edital, os interessados entregarão dois 

envelopes distintos, sendo um de documentação – HABILITAÇÃO e outro de Proposta de Preços. 

2.1 – Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 

Chamada Pública na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local, independentemente de nova comunicação. 

3. FO�TE DE RECURSO 

Recursos provenientes do Convênio FNDE. 

 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
6. E�VELOPE �º 002 – PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1. A previsão de quantidade de gêneros alimentícios a serem adquiridos é estimada com base nos 

cardápios elaborados por nutricionista da seduc e executados pelas escolas, anexo III; 

6.2. No envelope nº 002 deverá conter a Proposta de Preços, ao que se segue: 

a) ser formulada em 01 (uma) via, contendo a identificação da associação ou cooperativa, datada, 

assinada por seu representante legal; 

b) discriminação completa dos gêneros alimentícios ofertados, conforme especificações e condições 

do Anexo II; 

c) Preço unitário de cada item (algarismo), devendo ser cotado em real e com até duas casas 

decimais após a vírgula (R$0,00). 

7. LOCAL DE ENTREGA E PERIODICIDADE 

Os gêneros alimentícios deverão ser entregues, semanalmente, no Colégio Estadual Laurentino 

Martins Rodrigues, durante o período de 02 de agosto a 29 de outubro, no horário compreendido 

entre 7h30 às 11h30, de acordo com o cardápio, na qual se atestará o seu recebimento. 

8. PAGAMENTO 

8.1 Os pagamentos dos produtos da Agricultura Familiar ou Empreendedor Familiar Rural 

habilitado, como conseqüência do fornecimento para a Alimentação Escolar do conselho Escolar da 

Unidade Escolar Colégio Estadual Laurentino Martins Rodrigues da Secretaria da Educação do 

Estado de Goiás, corresponderá ao documento fiscal emitido a cada entrega. 

8.2 Os pagamentos serão efetuados após a última entrega do mês, por cheque nominal, contados da 

data de atestação do recebimento do produto, pelo setor competente vedada a antecipação de 

pagamento, para cada faturamento; 

 8.3 As notas fiscais deverão vir acompanhadas de documento padrão de controle de entregas; 

8.4 A documentação fiscal para fins de pagamento deverá conter o mesmo número de inscrição no 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas _ CNPJ indicado no Contrato; 

8.5 O preço de compra será o menor preço apresentado pelos proponentes; 

8.6 O preço de compra dos gêneros alimentícios será o menor preço apresentado pelos proponentes; 

8.7 Serão utilizados para composição do preço de referência: 

I  - os preços de Referência praticados no âmbito do Programa de Aquisição de Alimento- PAA, 

II – média dos preços pagos aos Agricultores Familiares por 3 (três) mercados varejistas, 

priorizando a feira do produtor da agricultura familiar; 

8.8 O valor pago anualmente a cada agricultor familiar ou empreendedor familiar rural deve 

respeitar o valor máximo de R$ 9.000,00 (nove mil reais), por declaração de aptidão no PRONAF 

(DAP) ano. 



 

9. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

9.1 Serão consideradas as propostas classificadas, que preencham as condições fixadas nesta 

Chamada Pública; 

9.2 Cada grupo Formal deverá, obrigatoriamente, ofertar a quantidade e variedade de alimentos de 

acordo com a sua produção, em conformidade com as normas de classificação vigente, respeitando 

os preços praticados no atacado, bem como observando as embalagens características de cada 

produto; 

9.3 O Conselho Escolar da Unidade Escolar classificará as propostas considerando o preço dos 

produtos embalados individualmente, de acordo com a solicitação do conselho Escolar da Unidade 

Escolar Colégio Estadual Laurentino Martins Rodrigues, do frete para transporte e distribuição 

ponto a ponto. O Conselho Escolar da Unidade Escolar Colégio Estadual Laurentino Martins 

Rodrigues dará preferência para os produtos orgânicos ou agro ecológico, respeitando-se as 

orientações da resolução 38/FNDE; 

9.4 Após a classificação, o critério final de julgamento será definido pela Comissão de Avaliação, 

nomeada pelo Conselho Escolar designada pela Portaria ou Ata de �omeação, que poderá ainda 

propor aos participantes que se estabeleçam um acordo para o fornecimento, em benefício da 

implantação do programa com a distribuição descentralizada dos recursos e atendimento na 

totalidade da estimativa de aquisição anual; 

9.5 Em atenção PA legislação que estabelece o teto máximo de R$ 9.000,00 (nove mil reais) será 

considerado o produto na embalagem original no atacado; 

9.6 N hipótese de ocorrer cisão ou fusão ou incorporação envolvendo duas ou mais entidades e até a 

criação de uma terceira (cooperativa ou associação) que venha agregar uma ou mais associações, as 

compras terão sua continuidade, respeitando as DAPs já cadastradas. Para efeito de documento 

fiscal, caso esta nova entidade venha emitir documento fiscal, será necessário a assinatura de novo 

contrato com a anuência da entidade. 

10. RESULTADO 

O conselho Escolar, através da Comissão de Avaliação Alimentícia designada pela Portaria ou Ata 

de �omeação, após o julgamento e classificação, dará ampla publicidade ao resultado da presente 

Chamada Pública nº 01/2010. Caso não tenha recebido nenhum Projeto de Venda, deverá ser 

realizada outra Chamada Pública, ampliando a divulgação para o âmbito da região, território rural, 

estado e país. 

11. CO�TRATAÇÃO 

11.1 O Proponente Vencedor deverá assinar o Contrato de Compra e Venda de gêneros 

alimentícios, conforme Minuta de Contrato Anexo IV, atendendo aos termos do anexo IC da 

Resolução/CD/FNDE nº 38, DE JULHO DE 2009.  



 
 
11.2 O prazo de vigência do contrato será de três (3) meses, período este compreendido de 02/08 a 
29/10 de 2010.   
 
 
 
                                                                              
 
 
                                                 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

Adequações dos pedidos, e os preços oscilarão de acordo com as cotações da PAA e média de preço 

por região ou por outras cotações oficiais. 

12.8 O período de fornecimento desta chamada pública se dará de 02/08 a 29/10 de 2010.  

13. FATOS SUPERVE�IE�TES 

 

13.1 Os eventos previstos nesta Chamada Pública estão diretamente subordinados à realização e ao 

sucesso das diversas etapas do processo. Na hipótese de ocorrência de fatos à sua publicação, que 

possam vir a prejudicar o processo e/ou por determinação legal ou judicial, ou ainda por decisão do 

Conselho Escolar da Unidade Escolar Colégio Estadual Laurentino Martins Rodrigues  ou da 

comissão de Avaliação Alimentícia designada pela Portaria (se for o caso). 

a) adiamento do processo. 

b) revogação desta Chamada ou sua modificação no todo ou em parte. 

14. DISPOSIÇÕES FI�AIS 

A participação de qualquer proponente Vendedor no processo implica a aceitação tácita, 

incondicional, irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições, assim como dos seus 

anexos. 

Caberá ao CO�SELHO ESCOLAR providenciar, por sua conta, a publicação do instrumento de 

convocação da Chamada Pública e de seus adiantamentos, na empresa oficial e no prazo legal.Os 

interessados poderão dirimir quaisquer dúvidas por meio do Telefone (62) 3394-0083, conselho 

Escolar da Unidade Escolar Colégio Estadual Laurentino Martins Rodrigues. 

 

15. FORO 

A PRESENTE Chamada Pública é regulada pelas leis brasileiras, sendo exclusivamente competente 

o Foro da Comarca de Goiânia, Capital do Estado de Goiás, para conhecer e julgar quaisquer 

questões dela decorrentes, excluído qualquer outro. 

A�EXO I – �OME DA U�IDADE ESCOLAR 

A�EXO II -  RELAÇÃO DE GÊ�EROS (ESTIMATIVA DE CO�SUMO) – 
IDE�TIFICAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DOS PRODUTOS 
 

A�EXO III – MODELO DE PROJETO DE VE�DA CO�FORME A�EXO V DA 
RESOLUÇÃO �° 38 DO F�DE, DE 16/07/2009. 
 

A�EXO IV – MI�UTA DO CO�TRATO 
 

Presidente do conselho da Unidade Escolar Colégio Estadual Laurentino Martins Rodrigues 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
 
 



 
 
 
 
 

A�EXO I - COLÉGIO ESTADUAL LAURE�TI�O 
MARTI�S RODRIGUES 

 
 
 
Conselho escolar: Laurentino Martins Rodrigues 
Colégio Estadual Laurentino Martins Rodrigues 
Endereço: Rua Monteiro de Barros s/n° centro – Santa Rita do Novo Destino 
Telefone: (62) 3394 - 0083 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 

Arroz tipo 1 agulhinha kg  
Abóbora  kg kabutiá 
Alho kg Branco ou roxo, sem réstia. 
Canjica  kg Amarela ou branca 
Óleo de soja lt  Frasco de  900 ML 
Polpa de abacaxi kg  
Polpa de acerola Kg  
Polpa de goiaba Kg  
Polpa de laranja Kg  
Polvilho  kg  

 
 
 
 
2- GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
  

CANJICA DE MILHO kg Amarela ou branca 
ÓLEO DE SOJA lt  Frasco de  900 ML 
POLPA DE FRUTAS produto 
obtido a partir de frutas, 
conteúdo líquido pasteurizado, 
podendo ou não conter adição 
de açúcar. Ausente de 
substâncias estranhas. Produto 
congelado, não fermentado e 
sem conservantes. 

Kg Embalagem de polietileno de 
baixa densidade atóxico. De 
100g até 1kg. 

POLVILHO produto obtido 
dos processos de ralar e secar a 
mandioca, fino, seco, branco, 
isento de matéria terrosa, 
fungos ou parasitas e livre de 
umidade e fragmentos 
estranhos. 

kg Embalagem de polietileno de 
500g até 1kg. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 

ESTIMATIVA DE QUA�TITATIVO DE GÊ�EROS ALIME�TÍCIOS A SEREM 
ADQUIRIDOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E EMPREE�DEDOR FAMILIAR RURAL 

 
 

 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS QUANTITATIVO 
Abacaxi 85 kg 
Abóbora kabutiá 18 kg 
alho 10 kg 
arroz 400 kg 
Banana maçã 90 kg 
Banana marmelo 20 kg 
Canjica de milho 15kg 
Óleo de soja 90lt 
polpa de abacaxi 08kg 
polpa de acerola 08Kg 
polpa de goiaba 04Kg 
polpa de laranja 12Kg 
Polvilho 30kg 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 
 
A�EXO III – MODELO DE PROJETO DE VE�DA CO�FORME A�EXO V DA 
RESOLUÇÃO �º 38 DO F�DE, DE 16/07/2009. 
 
 
PROGRAMA �ACIO�AL DE ALIME�TAÇÃO ESCOLAR-P�AE 
PROJETO DE VE�DA DE GÊ�EROS ALIME�TÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR PARA ALIME�TAÇÃO ESCOLAR 
 
I- IDE�TIFICAÇÃO DOS FOR�ECEDORES 
Identificação da Proposta de Atendimento ao Edital da Chamada Pública nº 01/2010 
 
A – Grupo Formal 
1. Nome do Proponente 
2. CNPJ 
3. Endereço 
4. Município 
5. CEP 
6. Nome representante Legal 
7. CPF 
8. DDD/Fone 
9. Banco 
10. Nº Agência 
11. Nº Conta Corrente 
 
 
A – Grupo Informal 
1. Nome Proponente 
2. CPF 
3. Endereço 
4. Município 
5. CEP 
6. Nome da Entidade Articuladora 
7. CPF 
8. DDD/Fone 
 
B – Fornecedores Participantes (Grupo Formal e Informal) 
1. Nome 
2. CPF 
3. DAP 
4. Nº Agência 
5. Nº Conta Corrente 
 
 


